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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SERGIPE

PRÓ-REITORIA DE ENSINO


INSTRUÇÃO NORMATIVA PROGEP Nº XX, DE XX DE XXXXX DE 2017.
Dispõe sobre a jornada de trabalho, o registro e o controle da frequência dos docentes do Instituto Federal de Sergipe, de que trata o art. 21, §1º, da IN n.º 01/2016/PROGEP. 

O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sergipe – IFS, no uso das atribuições que lhe confere a Lei n.º 11.892, 29 de dezembro de 2008, em conformidade com o Decreto Ministerial de 09 de julho de 2014, publicado no DOU de 10 de julho de 2014, e Resolução n.º 32/2014/CS/IFS, em observância ao disposto na Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no Decreto n.º 1.590, de 10 de agosto de 1995, na Lei n.º 12.772/2012, de 28 de dezembro de 2012, e suas alterações posteriores, em atenção ao Acórdão n.º 979/2016 - TCU – Plenário, bem como o processo n.º 23060.xxx,
RESOLVE: 

Art. 1º O controle de frequência docente no âmbito do Instituto Federal de Sergipe será realizado por meio de sistema eletrônico de registro de frequência. 

Art. 2º O gerenciamento do sistema eletrônico de registro de frequência docente é de competência da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - PROGEP e da Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI, com assessoramento da Pró-Reitoria de Ensino - PROEN. 

Parágrafo único. É incumbência dos responsáveis pelas coordenadorias de curso ou área dos diversos Campi do IFS fiscalizar a correta utilização do sistema, fazer cumprir as regras dispostas nesta Instrução Normativa e garantir a veracidade das informações prestadas. 

CAPÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Para os fins desta Instrução Normativa, considera-se: 

I - frequência: registro eletrônico do cumprimento das atividades de ensino aferíveis, com base no Plano Individual de Trabalho - PIT;

II - ocorrência: qualquer situação que acarrete ausências, atrasos, saídas antecipadas ou impossibilidade do registro da frequência;
III - logon: inserção dos dados de identificação do servidor e senha de acesso à rede;
IV - logoff: encerramento do acesso à rede;
V - PIT: Plano Individual de Trabalho;

VI - ROD: Regulamento da Organização Didática;
VII – CCDD: Coordenadoria de Controle Docente-Discente; e 
VIII - mês de homologação: é o mês anterior ao mês em curso.
Parágrafo único. As ações de bloquear, desbloquear, hibernar e dormir do comando “iniciar” não configuram logon e logoff no sistema.
CAPÍTULO II

DO REGIME E DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 4º Os regimes de trabalho a que estão submetidos os docentes do Instituto Federal de Sergipe são os dispostos no art. 20 da Lei n.º 12.772/2016, que trata do Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, a saber:

I - 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação exclusiva às atividades de ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional; ou

II - tempo parcial de 20 (vinte) horas semanais de trabalho.

Parágrafo único. As excepcionalidades relativas aos regimes de trabalho docente serão tratadas à luz da legislação pertinente, não interferindo na aplicabilidade do presente regulamento.
Art. 5º A jornada de trabalho aferível dos docentes do IFS é estabelecida pelo PIT, devendo ser cumprida no horário de funcionamento do órgão, qual seja, das 7h às 23h, verificadas as peculiaridades de cada Campus.
CAPÍTULO III

DO CONTROLE DE FREQUÊNCIA
Art. 6º. As disposições desta Instrução Normativa aplicam-se à força de trabalho do IFS com os seguintes vínculos: 

I - os professores ativos permanentes, pertencentes ao quadro efetivo;

II - os professores contratados temporariamente;  
III - os professores em cessão para o IFS, bem como os em exercício provisório, de qualquer ordem; e

IV - os professores voluntários.

§ 1º Inclui-se na presente regulamentação os docentes os ocupantes dos cargos de direção (CDs), de funções gratificadas (FGs) e de Função Comissionada de Coordenação de Curso (FCC).
§ 2º O registro eletrônico de frequência deverá levar em conta as atividades aferíveis estabelecidas no PIT, exceto nos casos dos ocupantes de cargos de direção de níveis CD 01 e CD 02, sendo o registro facultado ao servidor ocupante de cargo de direção nível CD 03, somente em relação à atividade administrativas.
Art. 7º Para fins do presente regulamento, são consideradas atividades aferíveis aquelas em que se exige a presença física do docente na unidade, a saber:

I - Aulas;

II - Atendimento ao aluno;

III - Reuniões, mediante convocação.
Art. 8º O registro da frequência dos docentes será efetuado no respectivo módulo do SIGRH, antes e após a execução das atividades previstas no artigo anterior, com tolerância máxima de 10 (dez) minutos, do seguinte modo:
I - Para as atividades aferíveis que ocorrem de maneira ininterrupta, a frequência deverá ser registrada antes de seu início e ao término de todas as atividades.

II - Para as atividades aferíveis que ocorrem de maneira intercalada, a frequência deverá ser registrada no início e no término de cada atividade, não sendo contabilizado o período entre as mesmas.
Parágrafo único. O docente deverá permanecer na instituição quando da atividade aferível de atendimento ao aluno, independentemente de haver agendamento prévio, ficando o servidor à disposição da comunidade estudantil.
Art. 9º Somente será permitido o registro da frequência docente nos horários designados no PIT para o seu efetivo exercício, não sendo permitido o registro em horário diverso.
§ 1º Excetua-se do previsto no caput os casos de reposição ou anteposição, que não poderão ser registradas nos horários correspondentes às aulas que se pretende repor ou antepor, observando-se ao disposto na ROD e devendo a frequência ser registrada nos termos deste regulamento no dia e horário autorizados previamente, autorizado previamente pelo Coordenador do Curso, devendo anexar o comprovante dessa autorização.
§ 2º Os docentes designados para comissões de sindicância e/ou processo administrativo disciplinar, bem como outros procedimentos similares, deverão desempenhar as atividades inerentes à designação em horário destinado para atividades não aferíveis, a fim de não prejudicar a comunidade estudantil.
§ 3º A ausência do docente em decorrência de consultas e exames com intuito de tratar da própria saúde ou de pessoa dependente, configura-se ausência justificada, não sendo dispensada a reposição da aula não ministrada, devendo ser apresentado na Coordenadoria do Curso, bem como na CCDD ou setor equivalente na sua unidade, atestado e/ou declaração de comparecimento ou acompanhamento, devidamente assinadas pelo profissional que realizou o atendimento.
§ 4º O docente que tenha dado entrada em atestado ou relatório médico, para fins de licença para tratamento da própria saúde ou de pessoa da família, bem como licença gestante, paternidade ou adotante, deverá encaminhar cópia do documento médico, ou outro instrumento hábil a comprovar a necessidade de afastamento, à sua chefia imediata, fisicamente ou por meio de correio eletrônico institucional, para fins de ciência e registro de ocorrência na frequência eletrônica individual do interessado.

§ 5º No caso previsto no parágrafo anterior, a chefia imediata do servidor afastado ou licenciado dará ciência à CCDD ou setor equivalente na sua unidade da ocorrência, a fim de registrar a ausência e notificar a comunidade estudantil.
§ 6º As ações descritas nos §§ 4º e 5º não elidem a obrigatoriedade de os setores de saúde escolar, que funcionam em conjunto com a Perícia Médica Oficial e com os Peritos Singulares, do lançamento do atestado, relatório ou outro documento médico equivalente, no módulo de Assistência ao Servidor do SIGRH, quando da sua homologação pelos Peritos Médicos, antes do envio à PROGEP e às Coordenadorias de Gestão de Pessoas dos campi para registro no SIAPE.

Art. 10. A utilização indevida do sistema eletrônico de registro de frequência acarretará aos envolvidos as sanções previstas em lei.
Art. 11. Estarão disponíveis no sistema eletrônico de registro de frequência do IFS as informações relativas aos registros diários de frequência dos servidores, para fins de conferência de seu próprio registro.
CAPÍTULO V
DA REPOSIÇÃO E DA ANTEPOSIÇÃO DE AULA
Art. 12. A reposição e a anteposição de aulas pelos docentes obedecerão ao disposto nos arts. 7º e 8º da Resolução n.º 35/2016/CS/IFS. 

CAPÍTULO VI

DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 13. A homologação das frequências eletrônicas será dividida da seguinte maneira:

I - homologação ordinária, que deverá ocorrer até o 5º dia útil do mês subsequente, sob responsabilidade da chefia imediata;
II - homologação extraordinária, que poderá ocorrer nos 02 (dois) últimos dias úteis do mês subsequente, sob responsabilidade da chefia imediata, para que proceda eventuais ajustes no registro de ponto eletrônico dos servidores;

III - homologação automática, que ocorrerá no 1º dia útil subsequente ao término do período da homologação extraordinária, sendo executada pelo sistema eletrônico de registro de frequência, após identificação dos pontos sem homologação nas duas primeiras fases.
§ 1º As aulas não ministradas dentro do mês de homologação serão objeto de desconto, cujos valores poderão ser devolvidos, desde que se comprove a reposição, atestada pela CCDD ou setor equivalente da unidade de lotação do servidor.

§ 2º Após os três períodos de homologação, não serão permitidas reaberturas do sistema eletrônico de registro de frequência para ajustes, salvo por questões de ordem técnica, atestadas pela Diretoria de Tecnologia da Informação.
§ 3º A homologação da frequência dos docentes por sua chefia imediata implica em encaminhamento dos registros à PROGEP, que procederá a emissão de relatório para desconto de faltas não justificadas e horas não compensadas, de maneira automática, independentemente de notificação prévia dos envolvidos, tendo como verdadeiras as informações constantes no registro eletrônico de frequência individual.
§ 4º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior às frequências homologadas automaticamente, nos termos do inciso III do presente artigo, destacando que o sistema não identificará eventuais compensações, que não serão homologadas, e, portanto, serão tidas como horas negativas, com os respectivos descontos.

§ 5º Cabe à chefia imediata atentar para os prazos constantes no presente artigo, sob pena de responsabilização em caso de descumprimento, sobretudo em caso de prejuízos aos servidores.

§ 6º É de responsabilidade da chefia imediata a análise das ocorrências informadas pelos servidores para fins de reposição, não cabendo à PROEN adentrar no mérito da ocorrência, salvo em razão da interpretação de dispositivo da presente Instrução Normativa.
CAPÍTULO VII

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 14. Incumbe aos docentes: 
I - Registrar no sistema eletrônico de registro de frequência as aulas ministradas, de acordo com o PIT;
II - Apresentar à chefia imediata e à CCDD ou setor equivalente da unidade as eventuais justificativas e/ou documentos que justifiquem eventuais atrasos, saídas antecipadas ou faltas para fins de avaliação com vistas à reposição ou anteposição de aulas;
III - Registrar adequadamente todas as ocorrências no sistema eletrônico de registro de frequência; e

IV - Finalizar a frequência eletrônica até o 1º dia útil do mês subsequente.
Parágrafo único. É vedado o registro eletrônico de frequência por meio smartphones, tablets e notebooks pessoais, devendo o servidor proceder ao registro em estação de trabalho do próprio IFS, a ser disponibilizada na sala dos professores ou setor equivalente.
Art. 15. Incumbe às chefias imediatas:
I - Orientar aos docentes sob sua subordinação para o fiel cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa; 

II - Controlar a frequência dos docentes, assegurando a distribuição adequada da força de trabalho, de forma a garantir que as aulas sejam ministradas conforme o PIT; 

III – Homologar as ocorrências, no sistema eletrônico de registro de frequência, as aulas passíveis de reposição ou anteposição, por ele autorizadas previamente.

IV - Homologar a frequências eletrônica do mês anterior relativa aos docentes que lhe são subordinados, nos prazos estabelecidos na presente Instrução Normativa;

V - Autorizar, quando cabível, o ajuste de horário no sistema eletrônico de registro de frequência;
VI - Analisar os registros de frequência eletrônica apresentados pelos docentes.
Art. 16. Incumbe às Coordenadorias de Controle Docentes-Discentes - CCDDs ou setores equivalentes:

I - Acompanhar regularmente a frequência dos docentes, informando à sua chefia imediata de eventuais irregularidades no cumprimento da jornada regular de trabalho;

II - Manter comprovantes de anteposição e reposição sob sua guarda para consulta futura, tanto pela Administração quanto pelos docentes;
III - Manter relatórios atualizados da frequência dos docentes.

Art. 17. Compete à Diretoria de Tecnologia da Informação - DTI: 
I - Desenvolver e manter o sistema eletrônico de registro de frequência, bem como armazenar as informações relativas à frequência;
II - Disponibilizar as ferramentas necessárias ao fiel cumprimento do disposto nesta Instrução Normativa. 
Art. 18. Compete à Pró-Reitoria de Ensino - PROEN:
I - Supervisionar o processo de registro eletrônico de frequência; 
II - Prestar as informações referentes à frequência dos servidores aos órgãos competentes.

Art. 19. Compete à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - PROGEP:

I - Dar suporte normativo à PROEN para o fiel cumprimento desta Instrução Normativa;
II - Subsidiar a Administração quanto à aplicação deste regulamento, quando provocada.
CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. Os casos omissos serão decididos pela Pró-Reitoria de Ensino em conjunto com a Reitoria, com apoio da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas, no que couber.
Art. 21. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 22. Ficam revogadas as disposições em contrário.
À consideração superior,

Aracaju/SE, XX de janeiro de 2017.

Diego Rodrigues da Silva Santos
Pró-Reitora de Gestão de Pessoas
De acordo,

Aracaju/SE, XX de janeiro de 2017.

Ailton Ribeiro de Oliveira

Reitor
ANEXO
QUADRO DE EXEMPLOS

Art. 8º, inciso I.

Ex.: Caso o docente tenha aula das 7h as 9h, atendimento ao aluno das 9h as 10h e reunião das 10h as 12h, o registro deverá ser efetuado em até 10 (dez) minutos antes das 7h e em até 10 (dez) minutos após as 12h.

Art. 8º, inciso II.

Ex.: Caso o docente tenha aula das 7h às 9h e das 10h às 12h, o registro deverá ser efetuado em até 10 (dez) minutos antes das 7h e em até 10 (dez) minutos após as 9h, em seguida só voltará a registrar a frequência em até 10 (dez) minutos antes das 10h e em até 10 (dez) minutos após as 12h. No presente exemplo, o horário das 9h às 10h não deverá ser registrado, visto que não há atividade aferível designada no PIT.

Modelo Geral de Registro de Frequência
	
	QUADRO DE HORÁRIO DO PEBTT

	
	Horário
	Segunda
	Terça
	Quarta
	Quinta
	Sexta
	Sábado

	MANHÃ
	08:00
	
	
	
	
	
	

	
	08:50
	
	
	
	
	
	

	
	09:40
	
	
	
	
	
	

	
	10:40
	
	
	
	
	
	

	
	11:30
	
	
	
	
	
	

	TARDE
	13:00
	AULA
	PESQUISA
	ATENDIMENTO
	REUNIÃO
	AULA
	

	
	13:50
	AULA
	PESQUISA
	ATENDIMENTO
	OUTRAS
	AULA
	

	
	14:40
	ATENDIMENTO
	PLANEJAMETO
	ATENDIMENTO
	PLANEJAMENTO
	AULA
	

	
	15:40
	
	PLANEJAMETO
	ATENDIMENTO
	PLANEJAMENTO
	AULA
	

	
	16:30
	
	
	
	
	AULA
	

	NOITE
	18:45
	AULA
	PLANEJAMENTO
	AULA
	PLANEJAMENTO
	AULA
	

	
	19:30
	AULA
	PLANEJAMENTO
	AULA
	PLANEJAMENTO
	AULA
	

	
	20:15
	ATENDIMENTO
	PLANEJAMENTO
	
	PLANEJAMENTO
	AULA
	

	
	21:00
	AULA
	PLANEJAMENTO
	AULA
	
	AULA
	

	
	21:45
	AULA
	
	AULA
	
	AULA
	


O registro da frequência deve se dar no início e no fim das atividades cujo campo está em cinza, sendo dispensada nos demais casos, inclusive sem a necessidade de lançamento de ocorrência.
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